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1. O MUNICÍPIO DE PALMITINHO interpõe recurso extraordinário contra o acórdão do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, que julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70074119454, forte no artigo 102, inciso III, a, da Constituição da República, assim ementado:
“AÇÃO DE DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. preliminar de inépcia da inicial afastada. art. 35, inciso V, da lei Municipal nº 001/93, do município de palmitinho, que dispõe sobre a vacância de cargo público decorrente de aposentadoria. ausência de regime próprio de previdência social – RPPS para os servidores municipais. impossibilidade de a VACância de cargo ser provocada pela APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SoCIAl. interpretação conforme da lei municipal. observância do estabalecido no irdr n. 70077724862.  
1. A prefacial de inépcia da petição inicial deve restar rejeitada, porquanto apresentando as ações diretas de inconstitucionalidade causa de pedir aberta, vincula-se o órgão julgador ao pedido, não aos fundamentos jurídicos, podendo fundamentar a declaração de inconstitucionali- dade da norma local com supedâneo em razões distintas das invocadas pelo autor.

2. Hipótese em que, ressalvado posicionamento pessoal em sentido contrário deste Relator, deve se considerar que a vacância de cargo público, por ocasião de aposentadoria, referida no inciso V do art. 35 da Lei Municipal nº 001/93, do Município de Palmitinho, ainda que inexista Regime Próprio de Previdência Municipal – RPPS, não poderá alcançar as situações de aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS.

3. Observância da tese, com eficácia vinculante, firmada no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR nº 70077724862 – TEMA nº 8, nos termos do art. 985 do CPC, estabelecendo: “A concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do serviço público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos da aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social”.

JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. unânime.”
Deduz, em preliminar, a existência de repercussão geral. No mérito, alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 30, inciso I, e 37, caput, inciso X e § 10, da Constituição da República, porquanto “a APOSENTADORIA é causa de VACÂNCIA, não competindo ao Poder Judiciário interpretar o eventual ‘instituto previdenciário’ em que ocorreu a aposentadoria para determinar se pode, ou não, o servidor permanecer ‘no serviço’”. Em 12 de março de 2020, o pedido de atribuição de efeito suspensivo fora indeferido. Intimada, a Recorrida deixou de apresentar as contrarrazões. Vêm, então, os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. O Recorrente cumpriu o disposto no art. 102, § 3º, da Constituição da República, pois alegou formal e fundamentadamente a existência de repercussão geral. Está, portanto, preenchido o requisito extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário, nos termos do artigo 1.035, § 2º, do novo Código de Processo Civil. 

A despeito disso, não é de ser admitido o presente recurso extraordinário.
Isso porque, o Supremo Tribunal Federal assentou “ser possível a acumulação de proventos decorrentes de aposentadoria no Regime Geral de Previdenciária Social com remuneração de cargo público”, em acórdão assim ementado:
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DECORRENTES DE APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL COM REMUNERAÇÃO DE CARGO PÚBLICO. PRECEDENTES. CONTRARRAZÕES APRESENTADAS. VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL O QUAL SE SOMA AO FIXADO NA DECISÃO AGRAVADA, OBEDECIDOS OS LIMITES DO ART. 85, § 2º, § 3º E § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, COM A RESSALVA DE EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.”
(ARE 914547 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 09/08/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 26-08-2016 PUBLIC 29-08-2016)

Assim, o Supremo Tribunal Federal tem julgado inconstitucional a extinção do vínculo do servidor público em caso de aposentadoria voluntária pelo Regime Geral de Previdenciária Social, conforme se lê das seguintes decisões monocráticas:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL COM REMUNERAÇÃO DE CARGO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO JUÍZO RECORRIDO NO MÁXIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO NESTA SEDE RECURSAL. ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. AGRAVO DESPROVIDO.

Decisão: Trata-se de agravo nos próprios autos objetivando a reforma de decisão que inadmitiu recurso extraordinário, manejado com arrimo na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão que assentou, in verbis:

“RECURSO INOMINADO. REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO INSS. VACÂNCIA DO CARGO. IMPOSSIBILIDADE.

1) A opção do servidor se aposentar de maneira voluntária pelo regime do INSS não gera, de forma automática, a vacância do cargo, tendo em vista se tratar de aposentadoria concedida pelo Município, nem de complementação de proventos, não existindo, portanto, causa legal ou jurídica para a exoneração efetuada, a qual, segundo a prova constante destes autos, não foi precedida de contraditório e de ampla defesa.

2) A manutenção do servidor aposentado junto ao INSS, no cargo público municipal não causa qualquer lesão ao disposto no artigo 37, § 10 da Constituição Federal, que veda apenas a percepção simultânea de vencimentos com proventos decorrentes dos artigos 40 ou 42 e 142, também da CF.”

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões do apelo extremo, sustenta preliminar de repercussão geral e, no mérito, aponta violação aos artigos 37, § 10, e 40 da Constituição Federal.

O Tribunal a quo negou seguimento ao recurso extraordinário por entender que o acórdão recorrido estaria em harmonia com a jurisprudência do STF.

É o relatório. DECIDO.

O agravo não merece prosperar.

Verifica-se, desde logo, que o acórdão recorrido não diverge da jurisprudência desta Suprema Corte no sentido da possibilidade de cumulação de vencimentos de cargo público com proventos de aposentadoria do regime geral de previdência social. Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DECORRENTES DE APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL COM REMUNERAÇÃO DE CARGO PÚBLICO. PRECEDENTES. CONTRARRAZÕES APRESENTADAS. VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL O QUAL SE SOMA AO FIXADO NA DECISÃO AGRAVADA, OBEDECIDOS OS LIMITES DO ART. 85, § 2º, § 3º E § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, COM A RESSALVA DE EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” (ARE 914.547-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 29/8/2016)

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DECORRENTES DE APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL COM REMUNERAÇÃO DE CARGO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” (ARE 796.044-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 13/6/2014)

No mesmo sentido, cito as seguintes decisões monocráticas transitadas em julgado: RE 1.033.369, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 16/6/2017, ARE 1.020.183, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 21/2/2017, e RE 1.012.086, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 29/11/2016.

Por fim, observo que o presente agravo foi interposto sob a égide da nova lei processual, o que conduziria à aplicação de sucumbência recursal. Nada obstante, por ter havido condenação ao pagamento de honorários advocatícios no máximo legal no Tribunal a quo, fica impossibilitada a sua majoração, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC/2015.

Ex positis, DESPROVEJO o agravo, com fundamento no artigo 932, VIII, do CPC/2015 c/c o artigo 21, § 1º, do RISTF.

(ARE 1099810, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 18/12/2017, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-018 DIVULG 31/01/2018 PUBLIC 01/02/2018) (grifou-se)
“Trata-se de agravo contra a decisão que não admitiu recurso extraordinário interposto contra acórdão da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

“SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE GUÍBA. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO INSS. ROMPIMENTO DO VÍNCULO FUNCIONAL NÃO OPERADO. REINTEGRAÇÃO DO SERVIDOR. POSSIBILIDADE.

A aposentadoria do servidor público pelo RGPS não implica extinção do seu vínculo funcional com a Administração Pública, inexistindo óbice à permanência do autor no exercício do cargo. Na espécie, as relações funcional e previdenciária não se confundem. Precedente do Supremo Tribunal Federal. - Não se configura a cumulação indevida de cargos, pois não se trata de nova investidura após a aposentadoria, senão de continuidade do mesmo vínculo funcional. - As hipóteses de perda do cargo público pelo servidor estável são restritas e pressupõem, via de regra, sentença judicial transitada em julgado, processo administrativo ou avaliação periódica de desempenho. A exoneração do autor, servidor estável, contraria as garantias constitucionais do devido processo legal administrativo.

APELAÇÃO IMPROVIDA.”

No recurso extraordinário sustenta-se violação do artigo 37, caput e § 10º, da Constituição Federal.

Decido.

O inconformismo não comporta êxito, haja vista que o entendimento firmado pelo Tribunal de origem converge com o entendimento que prevaleceu nesta Corte quanto à possibilidade de cumulação de vencimentos de cargo público e proventos de aposentadoria oriunda do regime geral de previdência.

Nesse sentido, decidiu, em caso análogo, a Ministra Cármen Lúcia no ARE nº 914.547/SP-AgR, cujas razões de decidir bem se aplicam ao presente caso:

(...)
Observo que essa decisão foi confirmada pela Segunda Turma desta Corte em acórdão assim ementado:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DECORRENTES DE APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL COM REMUNERAÇÃO DE CARGO PÚBLICO. PRECEDENTES. CONTRARRAZÕES APRESENTADAS. VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL O QUAL SE SOMA AO FIXADO NA DECISÃO AGRAVADA, OBEDECIDOS OS LIMITES DO ART. 85, § 2º, § 3º E § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, COM A RESSALVA DE EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (ARE nº 914.547/SP-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 29/8/16) .

Ante o exposto, nos termos do artigo 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento ao recurso.”
(ARE 1020183, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 16/02/2017, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-034 DIVULG 20/02/2017 PUBLIC 21/02/2017) (Grifou-se)
Na espécie, o Órgão Especial deste Tribunal consignou:

“Passando ao enfrentamento do mérito, a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PALMITINHO objetiva, sob o pretexto de possível inconstitucionalidade, interpretação do art. 35, inciso V, da Lei Municipal nº 001/93, de 23 de abril de 1993, que autorize considerar caracterizada a vacância de cargo público no momento da aposentadoria de servidor ou empregado público pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, pois o município não disporia de Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, defendendo que a aposentadoria voluntária concedida aos servidores pelo RGPS acarretaria a vacância do cargo público, obrigando o Administrador a desligar o servidor que se aposenta voluntariamente pelo INSS, que rege o Regime Geral de Previdência Social – RGPS.

É do seguinte teor o texto legal que reclama análise de constitucionalidade:

(...)

Conforme o texto da mencionada lei municipal, a questão central versada nesta ação consiste em se definir se é possível, à luz da Constituição Federal de 1988, lei municipal definir como causa de vacância do cargo público a aposentação de servidor pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) em municípios que não tem instituído Regime Próprio de Previdência Social.   

A multiplicidade de casos análogos de e interpretações divergentes, fez com que fosse admitido um Incidente de Resolução de Demandas Repetitiva - IRDR nº 70077724862, o qual restou, ressalvado entendimento pessoal em sentido contrário que fiz constar em voto divergente, assim decidido pelo voto eminente Relator do acórdão condutor da maioria:

“O incidente foi suscitado, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70074156142, pelo relator eminente Desembargador NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, e restou acolhido, de forma unânime,  pelo  ÓRGÃO ESPECIAL, com o propósito de estabelecer se a aposentadoria voluntária pelo Regime Geral de Previdência Social pode autorizar a vacância do cargo do servidor público municipal, nos casos de o ente municipal não possuir regime de previdência próprio (fls. 84/94). 

A demanda surgiu a partir do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito de Pinheiro do Vale contra o art. 35 da Lei Municipal nº 02/08, que dispõe sobre a vacância do cargo no momento da aposentadoria dos servidores ou empregados públicos.

A ementa possui o seguinte teor:

 AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PINHEIRINHO DO VALE. ART. 35, INCISO V, DA LEI-PV Nº 02/08. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. VACÂNCIA DO CARGO. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETIDAS - IRDR. 1. O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas proposto trata da controvérsia relacionada com a possibilidade de titular de cargo público municipal se manter no cargo, mesmo após a aposentadoria voluntária pelo RGPS, nos casos de o ente municipal não possuir regime de previdência próprio. Matéria que foi solvida pelo Supremo Tribunal Federal, no entanto, não é este o entendimento seguido por alguns órgãos julgadores desta Justiça Estadual, tendo a matéria sido objeto de enunciado editado pelas Turmas Recursais, em Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 71006837884. 2. Demonstrada a necessidade não só de instauração do IRDR, mas também de suspensão dos processos que versem sobre a mesma matéria, em observância à segurança jurídica. SUSCITARAM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074156142, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 07/05/2018)
Desta forma, uma vez que o incidente já foi devidamente admitido pelo ÓRGÃO ESPECIAL, passo, de pronto, para o julgamento do mérito da pretensão. 

A questão central, portanto, diz respeito da controvérsia relacionada com a possibilidade de o servidor municipal se manter no cargo, mesmo após ter ocorrido a sua aposentadoria voluntária pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS), nos casos em que o ente não possuir regime de previdência próprio.   

Vejamos. 

Nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. Além dos cargos em comissão, os agentes políticos, os particulares em colaboração com o Poder Público e os contratados por prazo determinado, não necessitam prestar concurso público. 

A nível federal, a  Lei nº 8112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, estabelece as hipóteses de vacância de cargo público, dentre as quais se insere a aposentadoria. 

Reproduzo o artigo 33 da Lei 8.112/1990:

(...)

Segundo a festejada doutrinadora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em seu livro, Tratado de Direito Administrativo, volume 2, edição 2.015), “Aposentadoria é o direito à inatividade remunerada assegurado ao servidor público que preencha os requisitos legais”. Já em relação à Vacância, Maria Sylvia Zanella Di Pietro diz o seguinte, “Vacância é o ato administrativo pelo qual o servidor é destituído do cargo, emprego ou função. As formas de vacância são previstas nos Estatutos dos servidores públicos. Na esfera federal, estão indicadas no art. 33. Somente se aplicam ao servidor estatutário”.

Pois bem. 

A aposentadoria, que figura entre as causas mais comuns de vacância, prevista no artigo 33 da Lei 8.112/90, no seu inciso VII, é, no dizer de Hely Lopes Meirelles , “a garantia de inatividade remunerada reconhecida aos servidores que já prestaram longos anos de serviço, ou se tornaram incapacitados para suas funções
”.

A vacância do cargo pela aposentadoria somente se dá, no Regime Próprio de Previdência dos servidores públicos,  em decorrência de que o servidor, a seu pedido ou por não mais reunir condições de saúde para o trabalho (invalidez), rompe o vínculo que o assegura no cargo e passa a perceber benefício previdenciário a ser prestado pelo mesmo ente público.

Contudo, o servidor municipal estatutário que alcance sua aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social não tem rompida, automaticamente (de pronto), a sua relação estatutária com o ente público municipal. A sua relação previdenciária é com a autarquia federal, e não com o município. 

Desta forma, não existe obstáculo legal para a sua permanência no cargo, se assim o servidor municipal o desejar.

Além do que , Lei federal 8.213/1991
, que rege o sistema de benefícios pagos pelo INSS, não impede o recebimento acumulado de proventos e salários de trabalhador em atividade, ressalvada a hipótese de aposentadoria por invalidez. 

Por sua vez, o artigo 124 da Lei 8.213/1991 proíbe, unicamente, a percepção cumulada de mais de uma aposentadoria, quando voluntária, não a de uma aposentadoria com salário.

Por outro lado, não há cogitar-se de ofensa ao disposto no art. 37, § 10, da Carta da República. 

Transcrevo o mencionado dispositivo: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) § 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e oscargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

(grifei) 

A proibição de acumular estabelecida pela Constituição, refere-se a vencimentos com proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142, vale dizer, proventos de aposentadoria recebidos do regime próprio dos servidores civis ou do regime próprio dos servidores militares, e, portanto, não alcança a cumulação com proventos recebidos do INSS, relativos ao regime geral de previdência, de que a Carta de 1988 cuida apenas no art. 201.

Além disso, a jurisprudência do Supremo Tribunal, assentou ser possível a acumulação de proventos decorrentes de aposentadoria no Regime Geral de Previdenciária Social com remuneração de cargo público, pois, não há acumulação vedada pela Constituição Federal:

(...)

Igualmente esta egrégia Corte, ao jugar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074115130, ao qual impugnava o artigo 35, inciso V, da Lei nº 803/90, do Município de Erval Seco, estabeleceu que a vacância do cargo público é somente aquela relacionada ao RPPS (Regime Próprio de Previdência Social) e não à do RGPS (Regime Geral da Previdência Social), nos seguintes termos:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. CAUSA DE PEDIR ABERTA. PRELIMINARES REJEITADAS. Considerada a estruturação das ações diretas de inconstitucionalidade, quanto à causa de pedir - aberta - possível superar dificuldades de redação da petição inicial. LEI MUNICIPAL Nº 803/90 DE ERVAL SECO. ART. 35, V. APOSENTADORIA PELO RGPS. VACÂNCIA DO CARGO. INTERPRETAÇÃO CONFORME. A vacância do cargo público a que se refere o art. 35, V, da Lei Municipal nº 803/90 de Erval Seco diz com aquela pertinente ao RPPS e não com à do RGPS. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074115130, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 04/09/2017)

Ainda mais, que tal entendimento está em consonância com a jurisprudência do Segundo Grupo Cível e das suas Câmaras separadas deste Tribunal de Justiça, no sentido de que a aposentadoria voluntária pelo regime do INSS não é causa de vacância automática do cargo ocupado pelo servidor público. 

Cito os seguintes julgados:

(...)

Em conclusão, a decisão proferida em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, mais do que força persuasiva, possui eficácia vinculante, de modo que, julgado o incidente, a tese jurídica firmada deve ser aplicada a todos os processos que tramitam nesta Justiça Estadual, inclusive no âmbito dos Juizados Especiais, bem como aos casos futuros que versem idêntica questão de direito, na forma do art. 985 do CPC
.” 

Sendo assim, ainda que o Município de Palmitinho não disponha de Regime Próprio da Previdência Social – RPPS, verificando-se, a aposentadoria de seus servidores e empregados público, unicamente pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS -INSS, incide na espécie a tese fixada no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR – TEMA nº 8, de relatoria do Des. Glênio José Wasserstein Hekman, julgado em 08/07/2019, cujo acórdão foi publicado em 21/10/2019, com efeito vinculante, na forma do art. art. 259, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
; e art. 985, do CPC de 2015
, que ficou assim definida:

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. IRDR. - Fixação de tese jurídica para fins do art. 985 do CPC: “A concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do serviço público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos da aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social”. - A decisão proferida em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, mais do que força persuasiva, possui eficácia vinculante, de modo que, julgado o incidente, a tese jurídica firmada deve ser aplicada a todos os processos que tramitam nesta Justiça Estadual, inclusive no âmbito dos Juizados Especiais, bem como aos casos futuros que versem idêntica questão de direito, na forma do art. 985 do CPC. - Não é caso de julgamento do caso piloto, na mesma sessão, porquanto a Ação Direta de Inconstitucionalidade possui outro relator. FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA PARA FINS DO ART. 985 DO CPC. (Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, Nº 70077724862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em: 08-07-2019) – Grifei.

Diante do exposto, voto no sentido de julgar parcialmente procedente a presente ação de direta de inconstitucionalidade, ao efeito de conferir interpretação conforme ao art. 35, inciso V, da Lei Municipal nº 001/93, de 23 de abril de 1993, do Município de Palmitinho, observada a tese fixada no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR N. 70077724862 – TEMA nº 8.”

O acórdão, assim, está de acordo com a jurisprudência, razão pela qual não é de ser admitido o presente recurso extraordinário.

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.
Intimem-se.
Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro,
1ª Vice-Presidente.






� Meirelles, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 21. ed. São Paulo: Ed. Malheiros, 1996. p. 391.


� Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.


� Art. 985. Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada:


I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou região;


II - aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de competência do tribunal, salvo revisão na forma do art. 986 .


§ 1º Não observada a tese adotada no incidente, caberá reclamação.


§ 2º Se o incidente tiver por objeto questão relativa a prestação de serviço concedido, permitido ou autorizado, o resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada





� Art. 259. A decisão declaratória ou denegatória da inconstitucionalidade, se proferida por maioria de 2/3, constituirá, para o futuro, decisão de aplicação obrigatória em casos análogos, salvo se algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria.





� Art. 985. Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada:


(...)


I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou região;


II - aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de competência do tribunal, salvo revisão na forma do art. 986.
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